
CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

COMUNICAÇÃO INTERNA n.o 03/2022

Data: 19/09/2022

DE: Presidente da Câmara Municipal de Ventania
PARA: Comissão de Licitação

Prezados Senhores,

Com o presente venho solicitar de Vossas Senhorias, para que
seja providenciado o devido procedimento licitatório objetivando a contratação de prestação de
serviços para elaboração de Serviços de Engenharia para fiscalização, elaboração de
planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio da Câmara Municipal de Ventania.

1 - A escolha se dará pelo fato da apresentação do orçamento de

menor valor para a elaboração mensal de Serviços de Engenharia para fiscalização, elaboração

de planilhas de medições da Obra de Ampliação do Próprio Publico, conforme constatará nos
orçamentos anexos ao presente.

Deverão ser respeitadas as normas previstas na Lei n.? 8.666/1993

e a Recomendação Administrativa n.? 007/2016 do GEPATRIA de Santo Antônio da Platina.

No aguardo de manifestação favorável, agradeço
antecipadamente.

15 =-c-:~
Josildo de Souza Maciel

Presidente

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 _
Fone (0**42) 3274-1169/3274-1663/3274-1536/3274-1153 e fax 423274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03www.ventania.pr.leg.br email: cmventania@uol.com.br



Câmara Municipal de Ventania
Solicitação 3/2022
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316-6

0/2022

Tipo

Depósito bancário

PrtIzo
180 Das

Desctiçêo:
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PLANILHAS DE
MEDIÇÕES DA OBRA DE AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÃMARA MUNICIPAL DE VENTANIA

Justi cativa:
A continuidade do fornecimento dos serviços técnicos de engenharia para fiscalização se faz
necessário em razão da prorrogação do prazo inicialmente previsto para o término da obra de reforma
e ampliação do prédio da Câmara Municipal, fazendo necessário um prazo maior para que o Engenheiro
contratato execute seus serviços de fiscalização e medição do andamento da obra.

Nome
FORNECIMENTO DE SERVIçoS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO

Serviços de engenharia para fiscalização, elaboraç!io de planilhas de mediçOes da obra de
ampliaç!io do prédio público da Câmara Municipal de Ventania, fornecendo a mão de obra técnica
especializada para execução dos serviços conforme aolicitado, fazendo levantamentos de
campo, v isjtas técnicas de tiscallzação na obra, f omecendo todos os documentos ref erentes a
planilhas de medição, para determinar o percentual executado conforme cronograma
apresentado pela empresa, a emissão do termo de recebimento prov isório da obra e recebimento
final de conclusão de obra. Fornecer o ART de fiscalização de obra emitida pela empresa.

2.934,80 17.608,80

XlSILDO DE9)UZA MACIa.
SoIicltarte

Emitido por:Maicon H_ique de OIi'Alira, na \el"sAo: $30 k 2CVOO'2022 13:56:48



[Ietro Servi[e
Materiais Elétricos

Endereço: Avenida Alberto Carazzai Ni731 Cornéllo Procópio Pr

Cnpj: 28.213.206/0001-19 le:90757162-97

Tel:(43)3523-9389 email:eletroservice2018@hotmail.com

PROPOSTA TÉCNICA COMERCIAL:

CLIENTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VENTNIA

OBJETO: FORNECIMENTO DE SERVICOS TÉCNICOS
DE ENGENHARIA



Cornélio Procópio, 01/09/2022.

At.: Sr. Josildo de Souza Maciel- Presidente da Câmara Municipal de Ventania.

Dados do Solicitante:

CâmaraMunicipal de Ventania /PR.:

Assunto: Proposta Comerdal para elaboração mensal de Serviçosde Engenharia para fiscalização,
elaboração de planilhas de medições da Obra de Ampliação do Próprio Público da
CamaraMunicipal de Ventania.

Prezado (a) Senhor (a),

Atendendo a sua solicitação, aproveitamos a oportunidade para informar-lhes as nossas
condiçõescomerciais para a prestaçãodos serviços técnicos de engenharia, nesta Casa de
Leis. Esperamos desta forma ter correspondido as suas expectativas e colocamos -nos ao
seu inteiro dispor para quaisqueresclarecimentoscomplementares.

Atenciosamente,
A!.slr\ado de forma dig1ta1 por GERAlDO GOMES
MEDEIROSJUNK)fb45989869991
DN:c=SR,.e>:JCP-&asilou-SKret81lada Receita
Fed~rdo8rasll· flfB,ou=RFOe-G'fAl,
oucVAllD, ou_ARONUNESUL.ouaPresendal.

JUNIOR:45989869991 ~E~~52~:~,:;~GOME5
Dados;2Q22.09.1912:02:45'()3'OO'

GERALDOGOMES
MEDEIROS

EletroService
Geraldo Gomes Medeiros Junior
EngO Civil-CREA 21.696/0 Pro



1. RESPONSABILIDADES

Nos quadros a seguir, apresentamos as responsabilidades de fornecimento de cada
empresa, envolvida no processo, para desenvolvermos os serviços a serem contratados

1.1. CÃMARA MUNICIPAL RESPONSABILIDADE CONTRATANTE
Item Descrição
1.1.1 Pagamentodos serviços conformeexecução e elaboração;

1.2. RESPONSABILIDADES CONTRATADA
Item Descrição
1.2.1 Fornecer a mão de obras técnica especializada para execução dos serviços

conformesolicitadoe apresentado.
1.2.2 Fazer levantamentosde campos, visitastécnica de fiscalização na obra, para perfeito

desenvolvimentosdos serviçoscontratadosjunto a empresa executorada obra.
1.2.3 Fornecer,todos os documentosreferentesa planilhasde mediçãomensal, para

determinaro porcentualexecutado conformecronogramaapresentadopelaempresa,
e emissão de termo de recebimentoprovisórioda obra e recebimentofinal de
conclusãode obra.

1.2.4 Fornecero CREA- ART Anotaçãode responsabilidadeTécnica de fiscalização de
obra emitida_pelaempresa. (Com recolhimentopelo Contratante)

2. CONDiÇÕES GERAIS

Os PreçosPara Fornecimentodos Serviços,conformeescopo e descrições
solicitadas:

• O valor Total de 2,00 salários mínimos regionais do Paraná (R$ 1.467,40),
totalizando R$ 2.934,80 (Dois mil novecentos e trinta e quatro reais e oitenta
centavos), durante o prazo de execução até a conclusão da obra 6 meses.

3. PRAZO DA PROPOSTA

3.1 O prazode validade da propostaé de 30 (trinta)dias.

4. FORMADE PAGAMENTO

4.1 Pagamentosmensais (6 meses).

5. VALOR TOTAL DOCONTRATO

5.1 R$ 17.608,88(Dezessetemil seiscentose oito reais e oitenta centavos).



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURrOICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA
28.213.206/0001.19 18/07/2017
MATRIZ CADASTRAL

T TULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ELETROSERVICE

NOME EMPRESARIAl
ELETROSERVICE SERVICOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI

C DIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAl
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
23.30-3-99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais
semelhantes
25.42-0-00 • Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias
33.21-0-00 -Instalação de máquinas e equipamentos industriais
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias
42.21-~2 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.22-3·03 • Instalações de sistema de prevenção contra incêndio
43.29-1-04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de Iluminação e sinalização em vias públicas, portos e
aeroportos
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.43-1-00 • Comércio varejista de vidros
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
62.09-1-00· Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
71.12-0·00 • Serviços de engenharia
77.19·5·99- Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.32-2-01 • Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.39.0·99 • Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador
80.20·0.01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

C DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JUR DICA
230-5· Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

I CEP
86.300-000

IBAlRRO/OISTRITO
CENTRO

I~~EMENTOILOGRADOURO
AV ALBERTO CARAZZAI

IMUNlclPlO
CORNELIO PROCOPIO

ENDEREÇO ELETRONICO ITELEFONE
(43) 3523·9389/ (43) 9862-4112

ENTE FEDERATIVORESPONSAVEL (EFR)-*
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/07/2017

uonvo DC SITUAÇÃO CADASTRAl

ISITUAÇÃO ESPECIAL...**.....
DATA DA SITUAÇÃO ESPECiAl
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n? 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/09/2022 às 10:35:21 (data e hora de Brasília). A Página: 1/2 ~



CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA
28.213.206/0001-19 18/07/2017
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
ELETROSERVICE SERVICOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI

IBAIRROlDlSTRiTO
CENTRO

ICOMPLEMENTO...-
CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZAJURIDICA
230-5 - Empresa Individuai de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

ILOGRADOURO
AV ALBERTO CARAZZAI

ICEP
86.300-000

IMUNlclPIO
CORNELlO PROCOPIO

IENDEREÇO ELETRONICO ITELEFONE
(43) 3523-9389/ (43) 9862-4112

ENTE FEDERATIVO RESPONSAvEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/07/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃOCADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL-- IDATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
****'* .....

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/09/2022 às 10:35:27 (data e hora de Brasília). Página: 2/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ELETROSERVICE SERVICOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI
CNPJ: 28.213.206/0001-19

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivoacima identificadoque vierem a ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãopara fins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnico do art. 11 da Lei n? 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitida gratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNnO1.751,de 2/10/2014.
Emitida às 22:32:40do dia 14/09/2022<hora e data de Brasília>.
Válida até 13/03/2023.
Códigode controle da certidão:A167.DOA9.E07E.B581
Qualquerrasura ou emenda invalidaráeste documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TR1'GALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ELETROSERVICE SERVICOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI (MATRIZE
FILIAIS)
CNPJ: 28.213.206/0001-19
Certidão nO: 31167450/2022
Expedição: 20/09/2022, às 10:40:05
Validade: 19/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ELETROSERVICE SERVICOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28.213.206/0001-19,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente_

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lej; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva_



,--_v_ol_ta_r_-JII Imprimir

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição: 28.213.206/0001-19
Razão Social: ELETROSERVICE MATERIAIS ELETRICOS LTDA
Endereço: AV ALBERTO CARAZZAI 731 / CENTRO / CORNELIO PROCOPIO / PR /86300-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:06/09/2022 a 05/10/2022

Certificação Número: 2022090602100356590021

Informação obtida em 20/09/2022 10:39:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



-------_------------------- ---~

4a ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO Página 1 de 6
ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI

CNPJ N° 28:213.206/0001-19 NlRE N° 41600697235
folha Ide 4.

FRANK NOBORU SHISHlDO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade civil RG n? 5.146.252-1, expedida pela SSP/PR,
inscrito no CPF n? 796.550.769-20, residente e domiciliado à Rua Dr. Rubens Lisboa, n? 1.450,
Apto. 34, Jardim São Silvestre, em Cornélio Procópio - PR, CEP 86.300-000.

Titular da empresa denominada "ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS
ELÉTRICOS EIRELI", pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. Alberto Carazzai,
n? 731, Centro, Corné1io Procópio - PR, CEP 86.300-000, inscrita no CNP.J n?
28.213.206/0001-19, registrada na JUCEPAR sob n? 41600697235 em sessão de 20/04/2018;
sendo a última alteração contratual sob n? 20202825698 em sessão de 19/06/2020;

RESOLVE, por este instrumento particular de alteração contratual, alterar o ato constitutivo
de acordo com as seguintes cláusulas:

cLÁUSUlA PRIMEIRA - A EIRELJ altera o objeto social passando a ter nova atividade
social tendo como os ramos principais de "Comércio varejista de materiais elétricos,
equipamentos e suprimentos de informática, tintas, materiais para pintura, vidros e
materiais de construção; prestação de serviços de instalação emanutenção elétrica; serviços
de instalação de máquinas e equipamentos industriais; serviços de instalação, alteração,
manutenção e reparo de sistemas de prevenção contra incêndio; serviços de montagem e
instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas; serviços
de engenharia na elaboração e gestão de projetos elétricos; construção de estações e redes de
distribuicão de energia elétrica; serviços de instalação e manutenção de sistemas de centrais
de ar condicionado, ventilação e refrigeração; serviços de locação de máquinas e
equipamentos para construção; serviços de locação de caminhões e reboques; serviços de
locação de máquinas e equipamentos industriais; fabricação de aparelhos e equipamentos
para distribuição e controle de energia elétrica, quadros de comando e distribuicão, artefatos
de concreto, cimento e fibrocimento, e artefatos de serralheria; serviços de instalação de
internet, construção civil e atividades paisagísticas; serviços de limpeza em geral de prédios;
construção e pavimentação de rodovias epontes; e atividades de sonorização e iluminação".

clÁUSULA SEGUNDA - DA CONSOLIDAÇÃO - Tendo em vista as alterações contratuais ~
ocorridas, e havendo a necessidade de consolidação das cláusulas contratuais, o titular decide
aprovar o seguinte texto, revogando quaisquer dispositivos anteriores que conflitem com o ora
aprovado:

ATO CONSTITUTIVO
ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI

CNPJ N° 28.213.206/0001-19
NIRE N° 41600697235

FRANK NOBORU SHISHIDO, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens,
empresário, portador da cédula de identidade civil RG n? 5.146.252-1, expedida pela SSP/PR,
inscrito no CPF n? 796.550.769-20, residente e domiciliado à Rua Dr. Rubens Lisboa, n? 1.450,
Apto. 34, Jardim São Silvestre, em Cornélio Procópio - PR, CEP 86.300-000.



-- ----- ----- -

4a ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO Página 2 de 6
ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI

CNPJ N° 28:213.206/0001-19 NIRE N° 41600697235
folha 2 de 4.

Titular da empresa denominada "ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS
ELÉTRICOS ElRELI", pessoa jurídica de direito privado, com sede na Av. Alberto Carazzai,
n? 731, Centro, Cornélio Procópio - PR, CEP 86.300-000, inscrita no CNPJ n?
28.213.206/0001-19, registrada na JUCEPAR sob n? 41600697235 em sessão de 20/04/2018;
sendo a última alteração contratual sob n? 20202825698 em sessão de 19/06/2020;

RESOLVE, por este instrumento particular de alteração contratual, alterar e consolidar o ato
constitutivo de acordo com as seguintes cláusulas:

cLÁUSUlA PRIMEIRA - A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresária
limitada EIRELI, e com a denominação "ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS
ELETRICOS EIRELI", CNP.J sob n? 28.213.206/0001-19, data da constituição 03/03/2018,
será regida por ATO CONSTITUTIVO, pelo Código Civil, Lei 10-406 de 10de janeiro de 2002.

CLÁUSUlA SEGUNDA -O prazo de duração da EIRELI é de tempo indeterminado e o início
das operações sociais, para todos os efeitos, é a data do registro do instrumento constitutivo. É
a garantia a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou
impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para
atender uma nova situação.

cLÁUSUlA TERCEIRA - A ElRELI terá sua sede na Av. Alberto Carazzai, n? 731,Centro,
Cornélio Procópio - PR, CEP 86.300-000, que é seu domicilio, podendo, a qualquer tempo, a
critério de seu titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território Nacional.

clÁUSUlA QUARTA - O Objeto Social da ElRELI será: "Comércio varejista de materiais
elétricos, equipamentos e suprimentos de informática, tintas, materiais para pintura, vidros
e materiais de construção; prestação de serviços de instalação e manutenção elétrica;
serviços de instalação de máquinas e equipamentos industriais; serviços de instalação,
alteração, manutenção e reparo de sistemas de prevenção contra incêndio; serviços de
montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias
públicas; serviços de engenharia na elaboração e gestão de projetos elétricos; construção de
estações e redes de distribuição de energia elétrica; serviços de instalação e manutenção em
sistemas de centrais de ar condicionado, ventilação e refrigeração; serviços de locação de
máquinas e equipamentos para construção; serviços de locação de caminhões e reboques;
serviços de locação de máquinas e equipamentos industriais; fabricação de aparelhos e
equipamentos para distribuição e controle de energia elétrica, quadros de comando e
distribuição, artefatos de concreto, cimento e fibrocimento, e artefatos de serralheria;
serviços de instalação de internet, construção civil e atividades paisagísticas; serviços de
limpeza em geral de prédios; construção e pavimentação de rodovias e pontes; e atividades
de sonorização e iluminação". b
clÁUSUlA QUINTA - O capital social da EIRELI, na importância de R$ 220.000,00~
(duzentos e vinte mil reais), dividido em 220.000 (duzentos e vinte mil) quotas no valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada.



4 aALTERAÇÃODOATOCONSTITUTIVO Página 3 de 6
ELETROSERVICE SERVIÇOS E MATERIAIS ELÉTRICOS EIREU

CNPJ N° 28..213.206/0001-19 NlRE N° 41600697235
folha:3 de 4

I TITULAR PARTICIPACAO QUOTAS VALOR (RS)

I FRANK NOBORU SHISHIDO 100,00% 220.000 220.000,00

clÁUSULA SEXTA - A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da
empresa que será regida pelo regime jurídico da empresa Limitada.

clÁUSUlA SÉTIMA - A administração da ElRELI caberá ao titular FRANK NOBORU
SHISHIDO, dispensada de caução, a quem caberá dentre outras atribuições e representação
ativa er passiva, judicial e extrajudicial, desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular
limitada ao capital integralizado.

Parágrafo Primeiro: O titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore",
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes constituir
procuradores em nome da ElRELI, devendo ser especificado no instrumento de mandato, os
atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que no caso, de mandato
judicial, poderá ser o prazo indeterminado.

clÁUSULA OITAVA-Aotérmino de cada exercício social, em 31de dezembro, de cada ano,
será elaborado o inventário, balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao titular, os lucros ou prejuízos apurados.

Parágrafo único - A ElRELI poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias, poderá
ser distribuído mensalmente ao titular, a título de Antecipação de Lucros. Nesse caso será
observada a reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme
estabelece o art. 1.059 da Lei n.? 100406/2002.

CIÁUSULA NONA - Falecendo ou interditado o titular da EIRELI, a empresa continuará
suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: Omesmo procedimento será adotado em outros casos em que a ElRELI
se resolva em relação a seu titular. rn
cLÁUSULA DÉCIMA - O titular, FRANK NOBORU SHISIDDO, declara, sob as pena~~
da lei, de que não está impedido por lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob os
efeitos de condenação, que o proíbe de exercer a administração desta ElRELI, bem como não
está impedido, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
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popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade (Artigo 1.011,§ 1°, CC/2002).

clÁUSUlA DÉCIMA PRIMEIRA - Oendereço do titular, constantes do Ato Constitutivo
ou de sua última alteração serão válidos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos
e etc., relativos a atos societários de seu interesse. A responsabilidade de informação de
alterações destes endereços e exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo por escrito.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Declara o titular, da EIREU, para os devidos fins e
efeitos de direito, que o mesmo não participa ou possui nenhuma outra pessoa jurídica dessa
modalidade registrada.

CLAUSUlA DEClMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA - O titular
declara sob as penas da lei, de que a empresa se enquadra na situação de microempresa, nos
termos do art. 3°, caput e parágrafos, da Lei Complementar n? 123,de 14 de dezembro de 2006.

cLÁUSUlA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o foro de Cornélio Procópio, do Estado do
Paraná, por mais privilegiado que seja outro, para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

E, por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina o presente instrumento em "ia única,
de igual teor e forma para o mesmo fim, para que valha na melhor forma de direito, sendo
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná, obrigando-se
fielmente pôr si e seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Camélia Procópio, 25 de agosto de 2021.



Página 5 de 6
Mor«!to Esteves Santos· AgenteDelegado Designado
Av. Albarlo CorCltull,731 • Centro· aI' 86300.{)l)ll
Fone (4$) 313~..oost • Ccmélio PrccOpÍQ • Paraná

\
~.,



----_-------------------------

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página6 de 6

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ROBERLEIMARQUESCUENCA, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 025201, expedida em 12/01/2009,
inscrito no CPF n° 32647301972, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativase cíveis, que este documento é autênticoe condiz com o original.

CPF N" do Registro

025201

Nome

32647301972 ROBERLEI MARQUES CUENCA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISaIA
SBCRBTÁRIO-GDAL

vww.empr••~faci1.pr·90v.br

~
JUCEPAR
.... " I ....... lO_ r ........

CERTIFICO o REGISTRO BN 26/08/2021 22:14 SOB M· 20215760816.
PROTOCOLO: 2157608160.1 26/08/2021.
CÓDIGO 0.1VBRIFICAÇAO: 12106356940. CNPJ OA SEDE: 28213206000119.
MIRE: 41600697235. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 25/08/2021.
&LI!:TROSERVICB SERVIÇOS E MlI.TBRIAISBLll:TRICOSItRll!LI

A validade deste document.o , se impresso, f aca suj eLt o à comprovação de sua autenticidade nos reape ct.Lvos portais,
Ln f ozme ndc seus z espect í.voa cOdigos de ver Lr í caçâo ,



DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA ~ME

CNPJ 30.165.886/0001~94

Rua França, 169 ~sala 8

Cep: 86181-040 - Centro - Cambé - PR
Fone: (43)30354437 I 99909-8643

E-mail: danielrosendo.licitacao@gmail.com

A CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA I PRo

At.: Sr. Josildo de Souza Maciel- Presidente da Câmara Municipal de Ventania.

Conforme solicitação estamos enviando orçamento, dos serviços solicitados abaixo:

ORÇAMENTO

1. ASSUNTO:

Proposta Comercial para elaboração mensal de Serviços de Engenharia para
fiscalização, elaboração de planilhas de medições da Obra de Ampliação do
Próprio Público da Câmara Municipal de Ventania.

Conforme solicitação estamos enviando proposta para prestação de serviços:

2. CONDIÇOES GERAIS:

Os Preços Para Fornecimento dos Serviços, conforme escopo e descrições
solicitadas:

o valor Total de R$ 6.400,00 (seis mil e quatrocentos Reais), pelo prazo de
execução de início de 09/2022a final de 30/03/2023.

3. PRAZO DA PROPOSTA

O prazo de validade da proposta é de 30 (trinta) dias.

4. FORMA DE PAGAMENTO

Pagamentos mensais.

Cambé, 19 de setembro de 2022.

DANIEL ROSENDO DE
DANIEL OLlVEIRA:3016588600

0194ROSENDO DEEll sou o autor deste
OLlVEIRA:301 documento

. 2022.09.19
65886000194 16:36:49

-03'00'
Daniel Rosendo de Oliveira

CPF: 048.811.529-98
CNPJ: 30.165.886/0001-94



NUMERO DE INSCRIÇAO

30.165.886/0001~4 COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA

MATRIZ CADASTRAL 11/04/2018

NOME EMPRESARIALIDANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOMEDE FANTASIA)
DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfOICA

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADEECONÔMICA PRINCIPAl
71.11-1-00- Serviços de arquitetura

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
41.20-4-00 - Construção de edifícios
43.99-1-01 - Administração de obras
43.99-1-99 - Serviços especializados para conltrução não especificados anteriormente
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

C DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JUR DICA
213-5 - Empresário (Individuai)

I CEP86.181-040

ICOMPLEMENTO
LOJAB

I LOGRADOURO
RFRANCA

IBAIRRO/DISTRITO
CENTRO

I MUNiCíPIO
CAMBE

~
~

ENDEREÇO ELETRONICO
PAULOROSSIGOMES@GMAIL.COM

ITELEFONE
(43) 9907-5009/ (43)8418-8643

I ;."!!:FEDERATIVORESPONSÁVEL (EFR)

IMOTlVO DE SITUAÇÃOCADASTRAL

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
****"****

ISITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAl
11/04/2018

ISITUAÇÃO ESPECIAL
********

provado pela InstruçãoNormativaRFB n?1.863, de 27 de dezembro de 2018.

:mitido no dia 20/09/2022 às 10:34:47 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DfVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA
CNPJ: 30.165.886/0001-94

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivoacima identificadoque vierem a ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei na 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãopara fins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicosda administraçãodireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnico do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitida gratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNnO1.751,de 2/10/2014.
Emitidaàs 09:36:01do dia 30106/2022 <horae data de Brasllia>.
Válida até 27/12/2022.
Códigode controle da certidão:4D87.665D.DA8C.EA77
Qualquer rasuraou emenda invalidaráeste documento.
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PGDER JUDJCIÁRIO
JOST:!:"ÇA DO TRABALW)

CEaTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ; 30.165.886/0001-94
Certidão nO: 31167754/2022
Expedição: 20/09/2022, às 10:41:03
Validade: 19/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 30.165.886/0001-94, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaç6es
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição: 30.165.886/0001-94
Razão Social: DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA
Endereço: RUA FRANCA 169/ CENTRO / CAMBE / PR /86181-040

A Caixa EconômicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundode Garantia do
Tempode Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigaçõescom o FGTS.

Validade:08j09/2022 a 07/10/2022

Certificação Número: 2022090801372003783581

Informação obtida em 20/09/2022 10:38:26

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



TORRE 7 SERVIÇOS
CNPJ: 45.013.342/0001-84

Av. Alberto Carazzai n.?347 - Centro- Comélio Procópio
Fone: (43)3524-5969

pasq uini_pasquini@hotmail.com

ORÇAMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE VENTANIA

CNPJ: 95.685.798/0001-69

Cornélio Procópio, 30/08/2022.

At.: Sr. Josildo de Souza Maciel- Presidente da Câmara Municipal de Ventania/PR.

Conforme solicitação estamos enviando orçamento, dos serviços solicitados.

Dados do Solicitante:

CÂMARA MUNICIPAL DEVENTANIA /PR.:

- ESCOPODOS SERViÇOS:
- OBJETO:Proposta Comercial para elaboração mensal de Serviços de Engenharia para fiscalização, elaboração de

planilhas de medições da Obra de Ampliação do Próprio Público da Câmara Municipal de Ventania.

- CONDiÇÕESGERAIS

Os Preços Para Fornecimento de Serviços, conforme escopo e descrições solicitadas:

• O valor total de 20.700,00 (Vinte Mil e Setecentos Reais), sendo 6 x 3.450,00 (Três Mil e Quatrocentos e

Cinquenta Reais), pelo prazo de execução de 01/09/2022 a 31/03/2023

Prezado Senhor, Olivio Braz Ribeiro

Conforme solicitação estamos enviando orçamento, dos serviços solicitados.

Atenciosamente, TORRE7 SERViÇOS.

Cornélio Procópio, 20 de agosto de 2022

Guilherme Henrique de Aquino
Engenheiro Civil - CREA 194.096/D PR.
Responsável Técnico.



NUMERO DE INSCRiÇÃO

45.013.342/0001-84
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 DATADE ABERTURA
CADASTRAL 125/01/2022

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

I
INOME EMPRESARIAl
RICARDO PASQUINI

TITULO DO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)
TORRE 7 SERVICOS

C DIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAl
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domlcilios

CODIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
33.14-7-07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e
comercial
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 -Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.22-3-02 -Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.13-3-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens
46.49-4-01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico
47.11-3-02 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentlclos - supermercados
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentlcios - mlnlmercados,
mercearias e armazéns
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de Informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.56-3-00 - Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios
47.57-1-00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrõnicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação

C DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZAJUR DICA
213-5 - Empresário (Individual)

ICEP
86.300-000

IBAlRRO/DISTRITO
CENTRO

ICOMPLEMENTO
APT07

I LOGRADOURO
AVPARANA

IMUNICIPlO
CORNELlO PROCOPIO

~
~

ENDEREÇO ELETRONICO
PASQUINI_PASQUINI@HOTMAlL.COM

ITELEFONE
(43) 9984-7886

ENTE FEDERATIVORESPONSAvEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/01/2022

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAl_ ... I ~~ SITUAçAo ESPECIAL

Emitido no dia 20/09/2022 às 10:36:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/2 ~ t
IT

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.863, de 27 de dezembro de 2018.



CÓDIGO E DESCRIÇ O DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS

47.61-0-03 -Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-02· Comércio varejista de artigos esportivos
61.90-6-01- Provedores de acesso às redes de comunicações
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico
81.30-3-00· Atividades paisagísticas
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrõnicos de uso pessoal e doméstico

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURrDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇAo E DE SITUAÇÃO DATADE ABERTURA
45.013.34210001-84 2510112022
MATRIZ CADASTRAL

I NOME EMPRESARIAL
RICARDO PASQUINI

ILOGRADOURO
AVPARANA

ICOMPLEMENTO
APT07

C DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JU DICA
213.5 - Empresário (Individuai)

I CEP86.300·000
IBAIRROIDISTRlTO
CENTRO

IMUNlcfPIO
~ORNELlO PROCOPIO

ENDEREÇO ELETR NICO
PASQUINI_PASQUINI@HOTMAlL.COM

ITELEFONE
(43) 9984-7886

I=t;FEDERATIVORESPONSÁVEL (EFR)

ISITUAÇÃO CADASTRAL
ATrvA

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAl
25/0112022

IMOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I~O ESPECIAl

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/09/2022 às 10:36:02 (data e hora de Brasília). Página: 2/2



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OlVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RICARDO PASQUINI
CNPJ: 45.013.342/0001-84

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n? 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:39:08 do dia 08/09/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/03/2023.
Código de controle da certidão: C878.9338.9EEE.2932
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
,JUSTIÇA De TRAc"'3ALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RICARDO PASQUINI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 45.013.342/0001-84
Certidão nO: 31167592/2022
Expedição: 20/09/2022, às 10:40:35
Validade: 19/03/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que RICARDO PASQUINI (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nO 45.013.342/0001-84, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

iNFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição: 45.013.342/0001-84
Razão Social: RICARDO PASQUINI
Endereço: AV ALBERTO CARAZZAI 347 / CENTRO / CORNELIO PROCOPIO / PR / 86300-

000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:04/09/2022 a 03/10/2022

Certificação Número: 2022090403515509027141

Informação obtida em 20/09/2022 10:37:37

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

COMUNICAÇÃO INTERNA

Data: 19/09/2022

DE: Presidente da Câmara Municipal de Ventania
PARA: Setor de Contabilidade

Senhora Contadora,

Com o presente venho solicitar de Vossa Senhoria a devida
informação acerca de existência de dotação orçamentária, visando a realização de
procedimento licitatório objetivando a elaboração de Serviços de Engenharia para
fiscalização, elaboração de planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio da
Câmara Municipal de Ventania, conforme orçamentos em anexo.

No aguardo de manifestação, agradeço antecipadamente.

~
Josildo de Souza Maciel

Presidente

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 -
Fone (0**42) 3274-1169/3274-1663/3274-1536/3274-1153 e fax 423274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03 www.ventania.pr.leg.br email: aTlventania@uol.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

COMUNICAÇÃO INTERNA

Data: 21/09/2022

DE: Setor de Contabilidade

PARA: Presidente da Câmara Municipal de Ventania

Atendendo a solicitação de informação quanto a existência de
dotação orçamentária feita por Vossa Senhoria, informo a existência de dotação Orçamentária

para realização de procedimento licitatório objetivando elaboração mensal de Serviços de

Engenharia para fiscalização, elaboração de planilhas de medições da Obra de Ampliação

do Prédio Publico da Câmara Municipal de Ventania, conforme orçamentos em anexo,
devendo ser utilizada a seguinte dotação:

01 - Legislativo

001 - Legislativo Municipal

01.031.0002-2001 - Manutenção da Câmara Municipal

3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais

00070 - Conta de Despesa

Cordialmente,

Ista Rocha
/PR n", 065.623/0-8

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 -
Fone (0**42) 3274-1169/3274-1663/3274-1536/3274-1153 e fax 423274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03www.ventania.pr.leg.br email: cmventania@uol.com.br



Câmara Municipal de Ventania
Solicitação 3/2022

Indicação de Recursos Orçamentários

êq - Pagina:l

Solicitação-------------- _

Ntnero Tipo

3 Contrataçãode Serviço 316-6 20/0912022
Solicitante------------------------------------- ProcessoGerado--------
C6dg:> NOI1B Ntnero

316-6 JOSILOOCESOUZA MA.aa

N" $OIicillrAe

012022
l~I------------------------------------------------------------
1
Órglo-------------------------------------------------------------------------------
01

Garrara Mmicipal de Ventania

LEGISLATlVO M.J\ICPAL
For~depagamento-----------------------------------------------------------------------------
Descrlçao
À PRAZO
Entrega---------------------------------------------------------------------------------------
l..r:Jca

CÂMARA M..NCIPAL CEV8lITANIA

Tipo

Depósito bancário

Prazo
1800as

Descrição:
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PLANILHAS DE
MEDIÇÕES DA OBRA DE AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA

Justificativa:
A continuidade do fornecimento dos serviços técnicos de engenharia para fiscalização se faz
necessário em razão da prorrogação do prazo inicialmente previsto para o término da obra de reforma
e ampliação do prédio da Câmara Municipal, fazendo necessário um prazo maior para que o Engenheiro
contrata to execute seus serviços de fiscalização e medição do andamento da obra.

01 LEGISLATIVOMUNICIPAL
001AÇÃO LEGISLATIVA

01.031.COO1-2001I'MNUTENÇÃODA CAI'MRA MUNICIPAL
3.3.90.39.00.00 cursos SERVIÇOSDE TERCEIROS - PESSOAJURíDICA

Unidade Quantidade Unitário Valor
3.3.90.39.05.00 SERViÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
00070 00001Recursos do Tesouro (Descentralizados)

000200 FORNECIMENTO DE SERViÇOSTÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO
Serviços de engenhariapara fiscalização, elaboraçãode planilhas de medições da obra de
ampliação do prédio público da Cãmara Municipal de Ventania, fomecendo a mão de obra técnica
especializada para execução dos serviços conforme solicitado, fazendo levantamentos de
campo, visitas técnicas de fiscalização na obra, fornecendo todos os documentos referentes a
planilhas de medição, para determinar o percentual executado conforme cronograma
apresentadopela empresa, a aml$sao do termo de recebimento provisório da obra e recebimento
final de conclusão de obra. Fornecer o ART de fiscalizaç!lo de obra emitida pela empresa.

Do Exercício
MES 6,00 2.934,80 17.608,80

Totaldadotação 17.608,80

TOTAl..

,TOTALGERAL

17.608,80

17.608,80

Subtotalporfontede recursoecontadedespesa
01.001.01.031.0001.2001

Cod 00070 Fonte 00001 G.Fonte E
17.608,$0

17.608,90

Emitido por: Maicon Herrique de OIi\Clira, ... \iI!rSICr. ~ k 2DImll2213:57:00



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

COMUNICAÇÃO INTERNA

Data: 19/09/2022

DE: Presidente da Câmara Municipal de Ventania

PARA: Procurador Jurídico do Poder Legislativo

Senhor Procurador Jurídico,

Com o presente venho solicitar de Vossa Senhoria o devido
Parecer Jurídico quanto ao pedido (em anexo), visando à realização de procedimento de
dispensa de licitação visando à contratação da pessoa jurídica ELETROSERVICE SERViÇOS E
MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, objetivando elaboração de Serviços de Engenharia para

fiscalização, elaboração de planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio da

Câmara Municipal de Ventania, cujo valor da contraçâo previsto para aquisição dos produtos é

de R$ 17.608,80 (dezessete mil, seiscentos e oito reais e oitenta centavos).

No aguardo de manifestação, agradeço antecipadamente.

Josildo de Souza Maciel
Presidente

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 -
Fone (0··42) 3274-1169/ 3274-1663/ 3274-1536/3274-1153 e fax 42 3274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03 www.ventania.pr.leg.br email: cmventania@uol.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

PARECER .nJRÍDICO

Procedimento Administrativo: 003/2022

Valor: R$ 17.608,80 (dezessete mil,seiscentos e oito reais e oitenta centavos)

Assunto: Parecer Jurídico referente à dispensa de licitação.

Requisitante: Câmara Municipal de Ventania - PR e Comissão Permanente de Licitação.

EMENTA: PARECER JURÍDICO. DISPENSA DE LICITAÇÃO.

PROCESSO DE N.o 003/2022. OBJETIVO. CONTRATAÇÃO DE

PROFISSIONAL TÉCNICO. ELABORAÇÃO MENSAL DE SERVIÇOS DE

ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PLANILHAS

DE MEDIÇÕES. OBRA DE AMPLIAÇÃO. PRÉDIO PÚBLICO. cÂMARA

MUNICIPAL DE VENTANIA

I - Do RELATÓRIO

Trata-se de análise de processo de Dispensa de Licitação n." 003/2022, que tem

como objetivo a contratação de profissional para prestação de serviços para elaboração mensal de

engenharia para fiscalização, elaboração de planilhas de medições de obra de ampliação do prédio

público da Câmara Municipal de VentaniaIPR. Tal procedimento se faz necessário, uma vez que

esta Casa Legislativa não possui serviço de engenharia, sendo que a efetiva fiscalização, bem

como, elaboração de planilhas para aferição da real situação da obra, demonstram-se ser muito

efetivas e necessários para o cumprimento das normas da lei de licitações.

Após pesquisa de preço de mercado pela Comissão de Licitação, o menor valor

para a confecção dos projetos engenharia resultou em R$ 17.608,80 (dezessete mil,seiscent

oito reais e oitenta centavos), conforme orçamentos em anexo.

É o sucinto relatório. Passamos à análise jurídica do parecer.

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, n°. 1203- Centro - 84345-000- Fone/F 42) 274-1169.
CGC 72.376.882/0001-03 www.camaraventania.pr.qov.br e-mai! cmventania@uol.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

11 - DA FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, frise-se que a análise feita por esta Procuradoria Jurídica se cinge

à obediência dos requisitos legais pela prática de ato pela Administração Pública, insto é, se o

mesmo obedece às formalidades prescritas ou não defesas em lei.

1- Dos REQUISITOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.

Os artigos 16 e 17, ambos da Lei Complementar n.o 101/2000 (Lei de

Responsabilidade Fiscal), trazem 02 (dois) requisitos como condições prévias para instauração de

licitação de bens e serviços, como segue:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.
§ 12Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente,
ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício;
li -compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não
infrinja qualquer de suas disposições.
§ 22 A estimativa de que trata o inciso J do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.
§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.
§ 42 As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
n -desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3°do art. 182da Constituição.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de
sua execução por um período superior a dois exercícios.
§ 12 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos
com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu
custeio.
§ 22 Para efeito do atendimento do § 12, o ato será acompanhado de comprovação de que a
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 12 do art. 42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguint s, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de des a.
§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente a el
de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou co b· ão. r

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, n°. 1203- Centro - 84345-000 - Fone/Fax (0** 2) 27. -1
CGC 72.376.882/0001-03 www.camaraventania.pr.qov.br e-mail cmventani @ I.c



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

§ 4Q A comprovação referida no § 2Q, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as
demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6QO disposto no § lQnão se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.
§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

FLÁVIA AMARAL GARCIAl, ao discorrer sobre o Artigo 16 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, afirma que:

Como o próprio nome já sinaliza, a estimativa envolve uma certa projeção de futuro, não se
podendo imaginar que sempre corresponderá rigorosamente ao que ocorrerá na realidade. Daí
cogitar-se que taJ estimativa considere a formulação de várias hipóteses e cenários, de modo a
considerar as possíveis variáveis de impacto orçamentário nos futuros exercícios financeiros.
Isto não autoriza, por óbvio, que seja um documento elaborado em bases irreais e despido de
critérios técnicos.

No mesmo sentido, DANIEL BULHA DE CARVALH02, ao delimitar os

Reflexos da Lei de Responsabilidade Fiscal nas Licitações e Contratos Administrativos, ensina:

Notoriamente, a Lei Complementar n.? 101/00 (LRF) traz exigências para o
equilíbrio de receitas e despesas públicas, permitindo que o saneamento
financeiro resultante proporcione uma atuação mais eficaz do Estado em benefício
dos interesses sociais. Assim, como a maior parte dos processos de licitação terá
ao seu fim uma despesa, e a decisão de seguir ou não com o certame se dá ainda na
fase interna, esta deverá adequar-se a algumas normas da LRF.

E, ainda, o artigo 14 da Lei n." 8.666/1993, traz como obrigação para

instauração de procedimento licitatório, com a finalidade de adquirir bens, a indicação expressa

dos recursos orçamentários suficientes para honrar os compromissos assumidos perante terceiros,

sob pena de nulidade do ato, in verbis: "Nenhuma compra será feita sem a adequada

caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob

pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa".



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

Da análise do processo administrativo em epígrafe, verifica-se que existe

disponibilidade orçamentária específica para atender ao custo estimado do objeto do certame,

atendendo aos comandos legais acima mencionados, tomando o procedimento licitatório regular

neste quesito.

2 - Do PROCEDIMENTO LICITATÓRIO.

Com relação ao procedimento licitatório, cumpre destacar precipuamente alguns

aspectos, qual seja a contratação de obras, serviços, compras e alienações a ser feita por órgãos

públicos, devera ser precedida, em regra, pela licitação. É o que estabelece o artigo 37, inciso

XXI, da Constituição Federal de 1988, "in verbis":

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a
todos os concorrentes, com cláusulas que estabelecem obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de situações que

excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou

dispensáveis. Portanto, se a finalidade é a execução de cobras, faz-se imprescindível a realização

de projeto de engenharia.

o artigo 38 da Lei n." 8.666/1993 prevê alguns requisitos mínimos que devem

existir no processo administrativo, que dá início ao procedimento licitatório, in verbis, "O

procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente

autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu

objeto e do recursopróprio para a despesa, e ao qual serãojuntados oportunamente".

ANDRÉ DOS SANTOS CARVALHAL 3, em artigo que enfrenta a disposição

do artigo 38 da Lei n.? 8.666/1993, destaca que:

No que tange a análise das minutas de editais de licitação, a questão parece não
causar maiores discussões. Vislumbramos que ao parecerista, neste caso, restará a

3 CARV ALHAL, André dos Santos. Breve reflexão sobre o alcance do parágrafo único do artigo 38 da Lei n°
8.666/1993 à luz da responsabilidade do advogado parecerista que atua em licitações, Revista Jus Navigandi, ISSN
1518-4862, Teresina, ano 18, n. 3477, llruL 2013. Disponível em: https:l/jus.com.br/artigos/23393. Acesso em: 27
abro2021.
Avenida Anacleto Buenode Camargo, n°, 1203- Centro - 84345-000- Fone/Fax (0**42)274-1169.
CGC 72,376.882/0001-03 www.camaroventanio.pr.gov.bre-moi!cmventanio@uol.com.br



------------------------------------------------------------------------------------------ -

CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

análise dos aspectos legais e formais que cercam o procedimento, em especial, os
documentos que compõem a fase interna da licitação, como o requerimento,
justificativas, descrição do objeto a ser licitado, origem do recurso orçamentário para
efetuar os pagamentos, autorização para iniciar os procedimentos de licitação, além da
existência de outros documentos pertinentes ao objeto pretendido. Por outro lado, no
edital de licitação em si considerado, deverá o assessor jurídico observar se a
modalidade de licitação foi escolhida a contento, dentre as permissões legais, se os
prazos foram respeitados, tanto para a sessão pública como para os recursos, bem
como se os requisitos de habilitação foram satisfatoriamente exigidos, além da forma
de julgamento das propostas e da parte técnica, se for o caso, entre outros aspectos
previstos, em especial, no artigo 40 da Lei 8666/1993.

Pois bem, em sede de exame prévio do processo administrativo, que, via de

regra, consiste em verificar os autos no estado em que se encontra o procedimento licitatório, e,

nesse sentido, deve-se observar que se fazem presentes os seguintes elementos: a) Autuação,

protocolo e numeração; b) Solicitação de despesa com justificativa; c) Cotações de Preço; d)

Portaria de Nomeação da Comissão Permanente de Licitação; e) Parecer Contábil dando conta

da rubrica em dotação orçamentáriazf) Requisição ao presidente de autorização da abertura de

procedimento licítatàrio; g) Ordem de abertura de procedimento Iicitatário; h) Solicitação da

Comissão Permanente de Licitação acerca da emissão de Parecer Jurídico; i) Minuta de Edital;

j) Minuta do Contrato.

Assim, ressalta esta Procuradoria Jurídica que os documentos ora mencionados

se encontram em consonância com o que determinam as Leis n." 8.666/1993 e 14.133/2021.

3- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO.

o artigo 7°, inciso I, § 2°, inciso I e § 9°, da Lei n." 8-.666/1993determina que:

Art. 72 As licitações para ª executA0 de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao
disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:
I - projeto básico;
[ ... omissis ... ]
§ 22 As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
1 - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame
dos interessados em participar do processo licítatôrio;
[ ... omissis ... ]
§ ~ O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de dispensa e de
inexigibilidade de licitação.

No mesmo sentido, o artigo 2°, mCISO VI, da Lei n."

Licitação e Contratos Administrativos:
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Art. 2°Esta Lei aplica-se a:
r - alienação e concessão de direito real de uso de bens;
II - compra, inclusive por encomenda;
m -Iocação;
IV - concessão e permissão de uso de bens públicos;
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados;
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia;
VII - contrat.ações de tecnologia da informação e de comunicação.

Concluindo, sucintamente, HELY LOPES MEIRELLES a definiu: "Licitação é

o procedimento administrativo mediante o qual a Administração seleciona a proposta mais

vantajosapara o contrato de seu interesse?".

A finalidade básica da contratação através de processo licitatório é coibir o mau

uso da máquina administrativa, dificultando favorecimentos pessoais e abrindo para todos os

interessados a possibilidade de contratar com a Administração Pública.

O artigo 24, inciso I, da Lei n." 8.666/1993 dispõe que:

Art. 24. É dispensável a licitação:
[... omissis ... ]
1 - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam
ser realizadas conjunta e concomitantemente;
[... omissis ... ]

Importante ressaltar o artigo 72 da Lei n." 14.133/2021, que se faz necessário a

adequação caracterização de seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu

pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de contratar com a Administração

Pública. Traz, ainda, um rol de requisitos a serem cumpridos para que seja possível a contratação

direta por meio da dispensa, in verbis:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
li-estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
fi -parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstra ão da com atibilidade da
compromisso a ser assumido;

4 (MEIRELLES Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 220 Ed. Malheiros: São Paulo, 19 ,. )
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v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Segundo a definição contida no artigo 6°, inciso IX, da Lei n." 8.666/1993, o

Art. 6° [... omissis... ]
IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão
adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da
licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que
assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do
empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e
do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos:
a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer visão global da obra e identificar
todos os seus elementos constitutivos com clareza;
b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a minimizar a
necessidade de reformulação ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo
e de realização das obras e montagem;
c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equipamentos a incorporar à
obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o
empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução;
d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos construtivos, instalações
provisórias e condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a
sua execução;
e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendendo a sua
programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários
em cada caso;
t) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e
fornecimentos propriamente avaliados;
[ ...omissis ... ]

Por sua vez, JOSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR5, leciona que:

Por obras e servicos de engenharia devem seI· entendidos aqueles compatíveis com as
atividades e atribuicões que Lei federal n.o 5.194, de 24.12.66, art. 7°, reserva ao exercício
privativo dos profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia, a saber: "planejamento
ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de
recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial a agropecuária, estudos, projetos,
análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; ensino, pesquisas,
experimentação e ensaios; fiscalização, direção e execução de obras e serviços técnicos;
produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.

5 PEREIRA JÚNIOR, José Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da
Editora Renovar, pago146.
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Semelhante posicionamento é o encontrado no Boletim de Licitações e

Contratos publicado pela Editora NDJ6, sob supervisão editorial de renomados juristas pátrios,

dentre os quais cÁIo TÁCITO, DIÓGENES GASPARINI, LEO FREJDA SZKLAROWSKY,

TOSHIOMUKAI, o qual ora mencionamos:

Alerte-se que inexiste dispositivo legal na Lei n.o 8.666/93 que conceitue ··obra e serviço de
engenharia", já que, quando pretendeu definir o legislador indicou de forma genérica o que será
considerado "obra" e "serviço", nos termos dos ines. I e II do art. 6° da Lei n." 8.666/93.
Portanto, para fins de adequação de cada caso concreto aos mandamentos do Estatuto Licitatório
referentes a esta matéria, obras e serviços de engenharia são aqueles compatíveis com as
atividades e atribuicões que a Lei Federal n.o 5.194/66, seu art. 7°, reserva ao exercicio
privativo dos profissionais de engenharia, arquitetura e agronomia, a saber: "planejamento
ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes; exploração de
recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária; estudos, projetos,
análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica; ensino, pesquisas,
direção ou execução de obras e serviços técnicos; produção técnica especializada industrial e
agropecuária". E, ainda, as modificações introduzidas pelo art. l° da Resolução n." 218, de
196.73, doMinistério do Trabalho e Previdência Social.
Assim, obras e serviços de engenharia, em regra, são todos aqueles que exigem a presença
in loco de um profissional habilitado nesta área para sua execução.

A licitação nos contratos, como já dito, é a regra, porém a Lei 14.133/2001

apresenta situações especiais em que poderá haver a dispensa da licitação nas contratações feitas

pela Administração Pública, conforme as hipóteses acima mencionadas.

O Estatuto de Licitações permite como ressalva à obrigação de licitar, a

contratação direta através de processos de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que

preenchidos os requisitos previstos na lei, requisitos estes encontrados no artigo 75 da referida lei:

Art. 75. É dispensável a Iicitacão:
1- para contratação que envolva valores inferiores a R.$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso
de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores;
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;
m- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação realizada
há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:
[... omissis... ]
IV - para contratação que tenha por objeto:
[... omissis... ]
V - para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 3°, 3°_A,4°, 5° e 20 da Lei
n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contrataçã constant
da referida Lei;

6 Boletim de Licitações e Contratos - BLC 8/1997, p. 411.
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VI - para contratação que possa acarretar comprometimento da segurança nacional, nos casos
estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda dos comandos das Forças
Armadas ou dos demais ministérios;
Vil - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sítio, intervenção federal ou de grave
perturbação da ordem;
VIlI - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens,
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já
contratada com base no disposto neste inciso;
IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham
sido criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o
praticado no mercado;
X - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar
o abastecimento;
XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade de sua
Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada
nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação;
XII - para contratação em que houver transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o
Sistema Único de Saúde (SUS), conforme elencados em ato da direção nacional do SUS,
inclusive por ocasião da aquisição desses produtos durante as etapas de absorção tecnológica, e
em valores compatíveis com aqueles definidos no instrumento firmado para a transferência de
tecnologia;
Xll1 - para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de
técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória especialização;
XIV - para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de
comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de
serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado e os
serviços contratados sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência;
XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por fínalidade estatutária apoiar, captar
e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas
atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa,
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins
lucrativos;
XVI - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de insumos estratégicos
para a saúde produzidos por fundação que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade
apoiar órgão da Administração Pública direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino,
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e de estímulo à
inovação, inclusive na gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projetos,
ou em parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos estratégicos para o SUS,
nos termos do inciso Xll do caput deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim específico
em data anterior à entrada em vigor desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível
com o praticado no mercado.

Consagrando a observância do principio da licitação como regra imperiosa à
qual devem sujeitar-se os entes e órgãos públicos, tanto da Administração Direta, quanto Indir

a legislação vigente também admite, em caráter de excepcionalidade, fugas a

hipóteses são catalogadas no diploma licitatório sob a denominação
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Inexigibilidade, desde que preenchidos os requisitos legais, estes encontrados nos artigos 72,

inciso IV e 75, inciso I, ambos da Lei n." 8.666/1993. Trata-se de situações distintasjustificadoras

da exclusão do procedimento licitatório como a seguir se verá.

As hipóteses de disponibilidade do artigo 24 da Lei n." 8.666/1993, constituem

rol taxativo, isto é, a Administração somente poderá dispensar-se de realizar a competição se

ocorrente uma das situações elencadas previamente na lei. Importante ressaltar que nos casos dos

incisos I e II do referido artigo, devera ser observado o valor da licitação como um todo, não

podendo ser fracionado para que ocorra hipótese de dispensa de licitação.

Assim, na dispensa, a licitação seria um teste possível, em face de uma

necessidade pública especifica e a existência de bens ou serviços disponíveis, em quantidades tais

e justificarem uma licitação. Contudo, razões de ordem superior relacionados a satisfação de

interesse público, também merecedor de imediata acolhida, justificam uma contratação direta,

sem recurso à licitação.

Isso se faz necessário, pois neste caso o legislador entendeu que os eventuais

beneficios que poderiam ser obtidos através da licitação seriam inferiores aos malefícios dela

derivados.

Já na inexigibilidade, a licitação sena inteiramente descabida em face da

inviabilidade de competição, ou porque o objeto perseguido e singular, não existindo outro

similar, ou por que singular e o ofertante do serviço ou o produtor/ fornecedor do bem desejado.

Em suma, um único particular está em condições de atender ao interesse público. O pressuposto

aqui é a própria impossibilidade de competição, de modo que nos termos do artigo 25, não se trata

de um rol taxativo, mas da inviabilidade de competição.

Quanto à exigência do projeto básico para a realização de obras e serviços de

engenharia é oportuno destacar o trecho doManual de Obras e Serviços de Engenharia elaborado

pela Advocacia Geral da União - AGU7, que assim dispõe:

7 Brasil Advocacia - Geral da União (AGU). Consultoria - Geral da União. Manual de o ras e s s e
engenharia: fundamentos da licitação e contratação / Manoel paz e Silva Filho. Brasília: AGU, . ags 91.
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Entretanto, considerando que os valores permitidos para a contratação direta de obras e serviços
de engenharia, previstos no inciso I, são mais elevados do que para as demais situações (v.g.
compra, fornecimento etc.), é necessário que, antes da contratação, o corpo técnico do órgão
defina o nivel de participação dos profissionais vinculados à CREA/CAU-BR, no que diz
respeito à necessidade de elaboração de projeto básico/executivo e ao acompanhamento da
execução do objeto da futura contratação, de forma fundamentada, a fim de defini-lo como obra
ou de serviço de engenharia, ou não. Assim, tão-somente as atividades que demandem
participação preponderante e essencial, além da supervisão constante dos mencionados
profissionais podem ser subsumidos à hipótese do art. 24, I da LLC. Mesmo nessa situacão
de simplicidade, a lei não dispensa a elaborado do projeto básico/executivo, a realização
do devido registro/anotação de responsabilidade técnica pela elaboracão das planilhas
orcamentárias estimativas da administrado, bem como a anotacão/registro pela execução
da atividade contratada, que deverão ser devidamente incluídas no procedimento de
contratação direta. Não se deve olvidar de utilizar os Sistemas Sinapi/Sicro (sempre que
possível) e atentar para a necessidade de fixação de critérios de aceitabilidade dos custos
unitários, em conformidade com o regime de execução, dando-se preferência à execução por
preço unitário, sempre que possível, além de outros aspectos. Maiores detalhes na seção
específica sobre o assunto, que trata de outros aspectos, tais como a necessidade de pesquisa de
preços em um número mínimo de três empresas do ramo, devidamente registradas no
CREAlCAU-BR.

No caso em apreço, busca-se pela contratação direta de um profissional técnico

para elaboração mensal de serviços de engenharia para fiscalização, elaboração de planilhas de

medições da obra de ampliação do prédio público da Câmara Municipal de VentaniaIPR. A

justificativa para contratação direta se baseia na necessidade de ampliação do referido prédio

público, considerando que a atual estrutura não comporta o bom atendimento ao público, bem

como pelo fato de que não existem salas para todos os servidores e vereadores, fazendo com que

tenham que laborar em espaços extremamente apertados, em condições mínimas de exercerem as

suas funções. Busca-se, assim, o melhor atendimento aos munícipes, com oferecimento de um

ambiental mais confortável e acessível para todos.

Da mesma forma, como esta Casa Legislativa não possui servidores técnicos

que atuam no ramo de engenharia, portanto, sem condições de atestar o cumprimento adequado

das normas contidas no contrato celebrado para fins de reforma e ampliação de suas instalações,

urge mais uma vez a necessidade de se contratar um profissional que possa melhor atender as

peculiaridades do caso.

Adernais, a escolha em fazer a dispensa de licitação, se dá em razão do valor da

prestação de serviço, bem como de expressa previsão legal que autoriza a realização o referid

procedimento. Portanto, tendo-se em vista que o valor R$ 17.608,80 (dezessete

Disponível em htt s:lldoc la er.com.br/22865661-Manual-de-obras-e-servicos-de-en enharia.
abro2021.
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IH - DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, feitas as considerações cabíveis e pertinentes, ressalta-se que

este parecer jurídico tem caráter técnico opinativo, sendo assim, em face dos argumentos ora

apresentados, OPIN09 pela possibilidade jurídica de adoção da modalidade de Dispensa de

Licitação, pautada no artigo 24, inciso Il, da Lei n.? 8.666/1993 e artigos 72, inciso IV e 75, inciso

I, ambos da Lei n." 14.133/2021.

Em tempo ainda, faz-se importante observar as recomendações do TCE/PR, do

TCU e da GEPATRIA (Ministério Publico) de Santo Antônio da Platina, bem como analisar a

regularidade fiscal e constitutiva dos fornecedores e empresas interessadas. No mais, salienta-se a

necessidade de formalização do procedimento, submetendo-o à apreciação do Sistema de

Controle Interno.

.É o parecer, salvo maior juízo.

9 [ ... omissis... ] No caso de que cuidam os autos, o parecer emitido pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua
aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua natureza opinativa, nem o toma palie de ato administrativo
posterior do qual possa eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas incorpora sua fundamentação ao ato. Ill.
Controle externo: É lícito concluir que é abusiva a responsabilização do parecerista à luz de uma alargada relação de
causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha resultado dano ao erário. Salvo demonstração de
culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais próprias, não cabe a
responsabilização do advogado público pelo conteúdo de seu parecer de natureza meramente opinativa.
[... omissis... ] (Supremo Tribunal Federal, MS n" 24631, relator Ministro Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado
em 09.08.2007)
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Câmara Municipal de Ventania
Solicitação 3/2022

Páglna:1
So'id~o---------- __

NÚIra"o

3
Tipo

Contratação de Serviço
Enitlcbem Quanlldada di> itens

316-6 20/0912022
ProcessoGerado--------------_
Nútrlro

Solicitante------------ _
Cóclgo Nem.

316-6 JOSILOOa:SOUZA MACIEL
L~'---------------------------------------------------------------------------------- ___
1 CãlTBraMmicipal de Ventania
6rgão------------------------------------------------------------------------------------------------
01 LEGISLATIVOMl.NaPAL
For~depagamento------------------------------------------------------------------------------------------------ __
Df«riçk)

À PRAZO
Entrega---------------------------------------------------------------------------------- __
l.JJcaI

CÂI'AARAlVl.NaPAL a:VENTANA

512022

Tipo

Depósito bancário

Prazo
180Das

Descrição:
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO, ELABORAÇÃO DE PLANILHAS DE
MEDIÇÕES DA OBRA DE AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA

Justificativa:
A continuidade do fornecimento dos serviços técnicos de engenharia para fiscalização se faz
necessário em razão da prorrogação do prazo inicialmente previsto para o término da obra de reforma
e ampliação do prédio da Câmara Municipal, fazendo necessário um prazo maior para que o Engenheiro
contratato execute seus serviços de fiscalização e medição do andamento da obra.

Nome
FORNECIMENTODE SERViçoS TÉCNICOS DE ENGENHARIA PARA FISCALIZAÇÃO
Serviços de engenhariapara fiscaíizaçâo, elaboraçãode planilhas de medições da obra de
ampliação do prédio público da Cãmara Municipalde Ventania, fornecendo a mão de obra técnica
especializadapara execução dos serviços conforme solicitado, fazendo levantamentos de
campo, visitas técnicas de fiscalização na obra, fornecendo todos os documentos referentes a
planilhas de medição, para detenminaro percentual executado confonme cronograma
apresentado pela empresa, a emissão do termo de recebimento provisório da obra e recebimento
final de conclusão de obra. Fornecer o ART de fiscalização de obra emitida pela empresa.

X>SllDO DESJUZA MACIa
Solicitarte

Errilido por: Maicon HGfYiquedeOIilOilÍra,na .....sao:55Xlk 211t9'202214:13:42



Câmara Municipal de Ventania
Processo dispensa 312022 - Anexo 01

Eq""plano Página:1

PREÇO MÁXIMO DO LOTE:

PREÇO MÁXIMO DA LICITNVAO :

17.&08,80

. 17AOi!,!IO

ErrItidoper: MaiconHIIITiq... da OIMira, na _slD: i553l k 211C&'2022 14:44:03
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Camara Municipal de Ventania - 2022
Relação de Participantes
Processo dispensa 312022

Pági... :1

26213.2OMXlO1-19

CI1de de fornecedores: 001

Elelrosenice Ser.Iços e Materiais Elélricos Elreli Classificado

QIde laia! de fornecedores: 001

211tQ'202214:41 :28EMtido por: Maicon Herrique deOIMira, na \lSl'sIo: 553) k



Câmara Municipal de Ventania - 2022
Classificação por lote

Processo dispensa 3/2022

Págino:1

Fomecedor Preço total

28.213.2reIIXD1-19 Classiftcado 17.EaI,ao

atdo. Iotm ~ : fXX)

ClIde. lotas frustracIos : fXX)

EmtIdo por: MalCCInH_lqua deOIiwira, 1'8 \8I'sAo: ~ k 211C&'202214:41:00
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CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 3/2022

Aos vinte e um dias de setembro de 2022, às quatorze horas, em uma das salas da Câmara

Municipal de Ventania, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações, integrada pelos

membros Maicon Henrique de Oliveira, Edson Soares dos Santos e Jean Carlos da Silva para

analisar e emitir parecer sobre o procedimento de Dispensa de Licitação n° 3/2022, que tem
como objeto a elaboração de Serviços de Engenharia para fiscalização, elaboração de

planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio da Câmara Municipal de Ventania.
A Comissão constatou que foram apresentados três orçamentos para a aquisição pretendida,

sendo que a empresa ELETROSERVICE SERViÇOS E MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI,
ofertou o preço global de R$ 17.608,80 (dezessete mil, seiscentos e oito reais e oitenta

centavos); a empresa DANIEL ROSENDO DE OLIVEIRA - ME, ofertou o preço global de R$

19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais); a empresa TORRE 7 SERViÇOS, ofertou o preço

global de R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais); Após a análise dos documentos que

compõem o procedimento constatou-se que a proponente ELETROSERVICE SERViÇOS E
MATERIAIS ELETRICOS EIRELI - CNPJ 28.213.206/0001-19, foi a que ofertou o menor preço

global válido para a elaboração de Serviços de Engenharia para fiscalização, elaboração de
planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio da Câmara Municipal de Ventania,

sendo o valor de R$ 17.608,80 (dezessete mil, seiscentos e oito reais e oitenta centavos), com

prazo de entrega de cento e oitenta dias à requisição. Diante da analise os membros da CPL em

unanimidade, é de parecer favorável a aquisição pretendida com o fornecedor

ELETROSERVICE SERViÇOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI, pelo preço ofertado de R$
2.934,80 (dois mil, novecentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) mensais até a

conclusão da obra, e de acordo com o parecer da Procuradoria jurídica e demais documentos
anexos. Nada mais havendo a tratar foi encerrada a presente reunião, da qual se extraiu a

presente ata que segue assinada pelos membros da Comissão.

.~

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 -
Fone (0**42) 3274-1169/ 3274-1663/3274-1536/3274-1153 e fax 423274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03www.ventania.pr.leg.br emai!: cmventania@uol.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

TERMO DE RATIFICAÇAO DE DISPENSA DE L1CITAÇAO

Ratifico por este termo a dispensa de licitação nO.3/2022, que tem por objetivo a contratação

da pessoa jurídica ELETROSERVICE SERViÇOS E MATERIAIS ELETRICOS EIRELI,

objetivando ElaboraçAo de Serviços de Engenharia para fiscalizaçAo, elaboraçAo de

planilhas de medições da Obra de Ampliação do Prédio Publico da Câmara Municipal de
Ventania, cujo valor da contração previsto para a prestação de serviços é de R$ 17.608,80

(dezessete mil, seiscentos e oito reais e oitenta centavos), com base no inciso I do art. 24, da

Lei nO.8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com o parecer da Assessoria Jurídica,
e tendo em vista os elementos que instruem o processo n°. 3/2022.

Para cobertura das despesas com a contratação dos serviços objetos do procedimento de
dispensa de licitação acima mencionado, serão utilizados recursos consignados no orçamento
geral do munlcípío, na seguinte dotação Orçamentária:

DOTAÇOES

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso
2022 70 3.3.90.39.05.00 1

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Ventania, aos vinte e um de setembro de
2022.

Jornal PUBLICADO"'.,->.. '0 c1"a crM"~
folha t

Edição nO ~<r}fi a folha j:>
Josildo de Souza Maciel

Data: .2.(,_I,,(), Lz6'Z ê ~ Presidente da Câmara Municipal
w.~,_ Data: Q j I 0'3

Avenida Anacleto Bueno de Camargo, nO.1203 - Centro - Ventania - Pro- Cep 84.345-000 -
Fone (0··42) 3274-1169/3274-1663/3274-1536/3274-1153 e fax 423274-1624

CNPJ N°. 72.376.882/0001-03www.ventania.pr.leg.br email: cmventania@uol.com.br
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Eletro Service,':~'. ,(

Endereço: Avenida Alb!:'1to CdrdLLai N~n1 Corneho Procópio Pr

Cnpj: 28.213.206/0001-19 le:90757162-97

:_'·11.\1

CARTA DE DESISTÊNCIA DE PROPOSTA

À CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA, PRo PESSOA JURíDICA DE DIREITO
PÚBliCO INTERNO, COM SEDE À AV. ANACLF.l0 BuENO DE CAMAf\GO, N01203,
INSCRITO·NO CNPJlMF Nº 72.376 882/0001-03.

REF: DISPENSA DE LICITAÇÃO N", OS/2021

OBjFT'VA~DO CONTRATA~·.~(J or Fr\llPRf')A PARA ELABORAÇÃO DE SERViÇOS
DC ENGU-.JI ~ARIA P!\hi\ r;')''::AUl/\çi\O rLAeCH.\(;\O:li.. PLANILHAS DI: MEDiÇÕES DA
OBRADI: AMPUAÇAc 00 PRlD1U DA CAl'v·lARf ... :vlUNI(tPt~L ot VENTANIA.

A EMPRESA ELETROSERVICf SEIWiÇOS M/\ rnW\IS ELÉTRICOS EJRHU,
INSCRITA NO CNPl/MF SOB N2 28 r3 206;0001 19, COM SEDE ADMINISTRATlVA NA
AVENiDA ALBF.RTO CARAZ7AI NY 731 CfP 8b 300 000 NA CIDADE DE CORNÉL ,0
PROCOriiO - PR NE5Tf ATO U[VIDAIVH i\ TT ri!: "R[<,CN '-;\OA PELO SEU PHOPH ETÁRIO
FRANK N080RU SHISHIDO, BHI\'~ld RU. u);,',AlJU .JU O REG ME DE COMUNHAO
PARCIAL.DE BENS EMPRESf.\H:ü POHTfl.Dú!~ Di\. ClDULA DE IDENTIDADE RG NQ
.5,146 252-1jPR r DO (I)U'I\I1F SOB N" 1% :JSO /()l) 20 RLSIDENTE E DOMICiliADO À
RUA DR. RUBENS l.I~DOA r'-JO14S0 A}) ro 311 jARDI1V! SÃO SILVESTRE NA CIDADE DE
CORNEL o PROCÓPIO· PR

VEM POR fv1f:IO DESTA APRESENTAR 1\ DLSISTÊJKIA IMEDIATA DA Pf{üPOSTA
APRESENTADA POR E~TA EMPRESA DOS SEfNIÇOS ACIMA APRESENTADOS, EM
CARÁTER IRREVOGÁVEL, POH MOTIVOS DE FORÇA IVll\IOH, NÃO POSSUINDO MAIS
INTERESSE EM CONTINUAR COM l\ PROPOSTA ENVIADA.

ATENCIOSAMENTE.

CORNÉlIO PROCÓPIO. 18 DE OUTUBRO DE 2022.
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cÂMARA MUNICleAL DE VENlfANIAEsUKIo do Paraná ; , ... .

PARECER JURíDICO 11.° 04,012012

Referêncía: Procedimento Administrativo 0.° 003/2022
Assllnto.:Revogação de Dispensa de Licitação

lDte~essados~ Comissão de Licitação Permanente da Câmara Municipal de VentaniafPR e Mesa
Executiva do Poder Legislativo

EMENTA: PARECER JURíDICO. PEDIDO DE REVOGAÇÃO ..DISPEN,SA
DE LICITAÇÃO. ANÁLISE JURiDICA. POSSLBIUDADE. ART. 49 PA LEI

8.666/1993. RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO. CONVENIÊNCIA E

OPORTUNIDADE. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA EMPRESA ,PELA
REVOGAÇÃO. OBSERVÂNCIA DAS CONDIÇÕES DE LEGALIDADE
CONTIDAS NESTE PARECER.

1-..,... RELATÓRIO

Trata-se de solicitação de parecer jurídico sobre o pedido de r~vog~çãQde

dispensa de licitação para a contratação de profissional para. prestação de serviços para

elaboração mensal de relatório de engenharia para a fiscalização e planilhas de medições ge obra

de ampliação do prédio da Câmara Municipal de VentanialPR, onde a empresa contratade afirma

não ter mais interesse na prestação do serviço, sendo que a administração púbhca posslJ'i interesse

em agir para que a obra de reforma e ampliação de seu espaço não fique parada sem motivo

justificével, uma vez que está prejudicado o atendimento aos rnunícipes dentro de suas

in$úija.9ôes,sem prejl:tí~oda dificuldade em prestação dos serviços básicos para a ~ua.p~ópria.
c '. c

.. maautenção ecamprimento do dever constitucional.

Após o recebimento do pedido, vieram os autos a esta Procuradoría .

emissão de parecer sobre a possibilldade de revogação do processo de dispensa djÃi~iti$ ,~,

1
Avenida Anacteto Bueno de Camargo, 0".1203 - Centro -e- Cep-: 84,345-000:- FpneLE x

.CGC;76,:376,88210001-03 e-mail valOeciaJmeWi;l..adv.@gmâil.com sita: '!fYt.(.~,,~.~~&tl'!J
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cÂMARA MUNICIPAL DEVENTANIA
Estado doParaná

11- FUNDAMENtAÇÃO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente parecer jurídico é meramente
optnarlvo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em

análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da
aetoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não 1.

Destaca-se que o exame a.ser realizado pejo presente possui relevância e exige
uma .avaliação acurada da norma e dos fatos apresentados, pois, inclusive os órgãos fiscalizadores
do Poder Público possuem especial enfoque na análise sobre os fundamentos aplicados em
alterações contratuais decorrentes de licitações, com o intuito de coibir a mácula aos princípios
constitucionais do artigo 37 da Carta Política de 1988.

Pois bem. É sabido. que a Administração Pública somente, pode realizar obras,
serviços, compras .e allenações mediante processo de licitação pública, conforme' disposto no
artigo J7,inciso XXI; da.Constituição Federa1l1988:

<

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 'AAll.querdos, Poderes da lJhião, dos
Estados, do Distrito Eedend e dos- Municípios obedecerá aos ptirlcfpioS de, Jegalídade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, a:Pseg\1jnte~
[... omíssís ... ]
X:XI~ressalvados 0$ casos especifierujos na legislação, as obras, serviços, compsas eaJierotções
serão_contratados mediante p~ de licitação pública qQe assegure iiuat4ade dc:,CQlldi~~ a.
todos os concorrentes, com cláusulas' que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

, cendlções efetivas da Rroposta, nQStermos da lei, o qual sQmente pçm1itf~ as exigêhciáS de
qualificação técnica e eeonõrriica-indispensáveis à garantia do cumprim~nI,odas obrigações.
[ •.. omissis ... 1 ' "

No caso em destaque, a revogação prevista no artigo 49 da Lei n." 8,666/1993
{Lei de, Licita_ções), constitui forma adequada de desfazer o certame ora em contento, tendo em
vista a superveniência de razões 'de interesse público que fazém com que o procedimento
lieiratório, inicialmente pretendido, não seja mais conveniente e oportuno para, a Administração
Pública, situação' que se amolda na hipótese ora tratada.

I "O parecer emitido .por proc:urador ou, ,dvog,do de- órgAo da adlllioistraçio púbUêa Dlo é ato
admini$trativo. Nada mRisé do qu.ea opiniio emitidl!lpelo operador do direi~, Opbliio téc;nlco-jlJridi~ que ~
O'AéiJtàn' o: adrilinlst.radO'r IlII tO'mada da dftDlO', nâ prática do a10 admhi'istrativO'. qu'e se titui na:

, .I(~uçlp ç .(!fldo "_lei. Na Q{'Ortunidadede julgamento, porquantO' envolvido na êspQoie simpfes PlUJ cer, 'ou sej ';"
" -_ _ - -~ \.

2 .
Avenida Macleto Bueno de Camargo, nO.120;3- CentfQ - Cep: 84,345-000. - FO.neJEax (,0""4' ~7'4~j 9,

CGC76.!376:882:1OO01-03 e-mail vilde®_fmeida.adv@gmaitcoro site: www~l)en' ,; r.
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cÂMARA MUNIGI,PAL DE VENTANIA
Es1ado doParaná

Sabe-se que a aplicação da revogação fica reservada, por oportuno, pata os

casos em que a Administração Pública, pela razão que for. perder o interesse no prosseguimento
da lieitação ou na celebração do contrato, Trota-se de expediente apto, então, a viabilizar o

desfazimento da Licitação e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em
critérios de conveniência e oportunidade.

Por isso, importante se faz mencionar o que determina o artigo 49' da Lei n."
8.666/1993, in verbis:

Art. 49. A autoridade competente para á aprovação do procediment.p somente pP(ierá 1:é\l0gllJ'a
licitação por razões de interesse público decorrente de fWó ~upe!Yeniente devidamente­
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. deven._dôanulã.;la por
'ilegalidade, de oficio' ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e deVidamente
fundamentado.

Pela leitura do mencionado disposltívo legal, infere-se que não sendo

conveniente e oportuna para aAdministração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento
Iicitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação.

MARÇAL JUSTEN FlLH02, corrobora com o contido no dispositivo legal ora
citado, quando assim assevera:

A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado illi<OnVen'ientee inadequadr, à
satisfação do interesse püblíco. A revogação se funda em juliO que apura a conveniência <loato
~Iativa,mente ao interesse público... Após, praticado o $0, '8 administraÇãó' verifica que· o
interesse público pot:l.ena ser melhor satisfeito por outra via, Promoverá então ·0 deSfàziménto
do ato anterior ... Ao determinar a ins!auração da lieitação, a: Administrario realiza juízo de
conveniência acerca do futuro oontrato (....) Nesse sentido, a lei determina que a revogação
dependerá da ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a
inviabilizaçio de renovaçãG do mesmoj_ul:~ de conveniência exterioriZado ~teriç>nnente.

Entre as prerrogativas da Administração Pública, h.á a p0S$ibtHc:tadede rever,
corrigir e revogar atos que não sejam mais convenientes e oportunos para o atendimento do

interesse público, bem como, invalidá-los (anulá-los) em caso de ilegalidade. Por isso" previu o

enunciado da Súmula n," 473 do Supremo Tribunal Federal: "A administração pode anular seus

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles n(io se originam

1 ,. • • _

. 1ft? ~pil13tivo que pdderia s:er, ou não, ~o:.ider,ado pel0.ad.ministr-ador." (Mandado de Segurança nO 24.584-1·
l)lsttlt~ Federal - aelator.. Min.Marco Auréliode Mello - STF) . ..
2eCôq:tentãrios à:Lei deLic.jtaçães e Contratos AdndnistrativôS. Dial~ca. ~ Edição. Sto.Paulo, 2002, p, 438:

. .,



cÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA.. - -

Estado do Paraná

direitos; ou revogá-los. por motivo de conveniência ou oportunidade., respeitados os direitos

adqidridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judiéiar.

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou pela possibilidade de
revqgação'Ue licitação quando preenchjdos os requisitos do artigo 49 da Lei de Licitações:

AnMINrSTRATlvO • LICITAÇÃO • MODALIDADE· PREGÃO ELETRÔNICO ....•
REVOGAÇÃO - CONTRADITÓRIO. I. LicitaÇão óbStad.a pela tevôgáção PQ1 .~ de

. interesse público. 2, Avaliação) pelo ~udiciátio. <losmotivos de conveniência' e óPortu~idadc .!to
ad.ministrador. dentro de um procedimento ess~ncialmenie vinculado. .3: Falta,. de.
competitívidede-que se vislumbra pela Só partícipação&'duas emPresíts.co~ ofertas em vnlor
bem aproximado ao Jimíte máximo: estabelecido. 4.. A. revQgl!Çãp da licitaçãQ, quando
antecedente da bomologação e aqjudicaçio, é pcrfeitaptente pertinente e não enseja
contraditório. 5. Só há Con~itório .antecedendo a revogação quando há direito adquirido. dás
empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudi~ do serviço licitadó.
6. O mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do cóntradjt6rio~ 7,
Recurso ordinário não provido. (RMS n, 23.402IPR. relatora Ministra Eliana Calmon;Seg"md~
Turma, julgado em 1·&1312008,DJede Z/4/2008)

POf isso, diante da expressa manifestação da empresa vencedora 'quenão mais
deté'~ intere.$$eem celebrar o contrato com a Câmara. Municipal de VentaIlialPR, para fins de
P~Jo d~ serviços. para elaboração mensal de relatório de engenharia para a fiscalização e
p.lanilJlà,sde medições de obra de ampliação .da sua sede, demonstra-se lnconteste de dúvidas a

inconvçpiência e a inoportunidade, ambas necessárias para a revisão e' a consequeníe revogação

do ~lJOçessQ licitatório, uma vez que. respeitados os princípios da legafidade e da boa-fé
.'.~c;ltrl,i.~i~t~va. Outrossim, como .há manifestação da empresa Q~ seo4.i4Q, e.Qt."odQ, como,
"preencbidl> o, cont'raditório e.amphl defesa previstos em lei.

Por isso, considerando o interesse administrativo da assinatura da referida
revo,gaçãodo processo de dispensa de licitação, interesse este também.manifestado pela próprio

empresa vencedora do processo, mister se faz, concluir que há amparo legal na lei de'licitaçôes,
es~cialm,en~ em seu artigo 49, e, após verificadas as formalidades legais ej,arevogªção, não há
oposição quanto à revogação ora solicitada, especialmente por não ferir nenhuma formalidade
exigida pela leg.slação .pátria.

Outrossim, ressalta-se que a viabilidade técnica, o interesse,adn;tinistrativo e os
beneficios da Administração Pública são itens que a adminiStré;ldoradeve analisar antes da

assinatura do competente contrato. Não estandopresentes tais requisitos, POde e deve ser aplic

4
Avenj~·A(lafleto~Su~r:to de Camargo. nO.1203 - Centro - Cep: 84.345-000 - FoneJFax(O 4~~274A
",C~C76,37S;88210:001'{)3 e-mail valdeCialmeída.í\ldv@gmailcom sita: WoNW.vn ,,.- .. f . r



CÂMARA\MUNICIf?AL DE'veNTANIA- ,

Estado do Paraná

o disposto no artigo 49 da Lei n." 8.666/1993. até mesmo por expressa manifestação do Pleno do

Tribunal de Contas da União por ocasião do Acórdão n,? 11112007.

lU - CONCLUSÃO

1,- ~

Ante ao exposto, destacado o caráter meramente opinativo do presente parecer;
consíderando os princípios norteadores da Administração Pública, os quais podem ser
considerados; sempre respeitando a discricionaeiedade e conveniência, OPINAMOS, s.m.j., pela

DOssibilldade, de revwação do processo de dispeósa de licitado em comento" devendo o
, • "-. ',. . . • l' _

presente ser enviado para bomologaçãe da autoridade superior, caso esta assim entenda;

'observados os trâmites legais e, posteriormente, seja lançado novo certame, caso ainda exista o

Interesse público, para que seja atingido o objetivo inicial, qual seja, a contratação de profissional

para prestação de serviços para elaboração mensal de relatório de engenharia para a fiscalização e

, pla,nnbas demedições de obra de ampliação do prédio da CâmaraMunicipal de Ventania/PR.

É o parecer. À superior apreciação.

_..-
Ventania/PR, 19 de o~ubro-ãê 2022.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VENTANIA
Estado do Paraná

PORTARIA N°. 095/2022

o Presidente da Câmara Municipal de Ventania - Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe conferem o Regimento Interno da Câmara
Municipal de Ventania.

RESOLVE

Revogar a Licitação modalidade DISPENSA N°. 03/2022, nos
termos do Artigo 49 "caput" da Lei nO.8.666/93.

Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete do Presidente Câmara Municipal de Ventania em 19 de
outubro de 2022.

JOSIL~ MACIEL
Presidente da Câmara Municipal

PUBUCAOO
Jornal '")4qtr4 i>a; lÁ -

- --',rrd_-"e "1't' Jornal

EdIÇão nO S 6J folha e.

Data:_J 9 _L.J o I ~."
__ CO? Z

EdIÇão nO 3 yt.rt) q_ folha .J 4
•

Data: .J:-. • -- _
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